EMENDA Nº   87  , AO  Projeto de lei Complementar 47, DE 2005

( SL Nº 201, de 2006 )

“Inclua-se um parágrafo único ao artigo 31, para que conste a seguinte redação:

Art. 31.

Parágrafo único. Ao Conselho de Justiça compete:

I – Processar, a partir do recebimento da denúncia, os delitos militares, com exceção daqueles que sejam de competência do Juiz de Direito e os de competência do Tribunal;

II – Decretar a prisão preventiva quando preenchidos os requisitos legais, determinar a soltura de quem estiver preso, se sua prisão for ilegal.

III – Decidir as questões de direito que se suscitarem no processo ou julgamento.

IV – Praticar os demais atos que lhe forem atribuídos em lei.  “

JUSTIFICATIVA

Como um dos órgãos da Primeira Instância da Justiça Militar é o Conselho de Justiça, devem suas atribuições legais, assim como a do Juiz de Direito, estarem explicitadas, como também já estavam na Lei n. 5.048/58, que se quer revogar, isso para evitar conflito de atribuições entre o juiz singular e o juízo colegiado na Justiça Castrense.

.

Sala das Sessões, em 9/2/2006

a) Adilson Barroso 
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